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CONSIDERAÇŐES DA DELEGAÇĂO ARGENTINA SOBRE O DOCUMENTO


“MODIFICAÇĂO DO REGULAMENTO DO CONSELHO PERMANENTE:


DOCUMENTO CONSOLIDADO”





�
CONSIDERAÇŐES SOBRE O DOCUMENTO CP/CAJP 1975/02 COOR. 1, “MODIFICAÇĂO DO REGULAMENTO DO CONSELHO PERMANENTE:  DOCUMENTO CONSOLIDADO”








	A delegaçăo argentina agradece ao Presidente e, por seu intermédio, felicita a Secretaria-Geral pela elaboraçăo do documento, que, na opiniăo desta delegaçăo, atende ŕs consideraçőes formuladas pelos Estados membros na sessăo de 18 de setembro de 2002.





1.	A esse respeito, salientam-se as referęncias do documento de trabalho que identificam os aspectos do projeto de Modificaçăo do Regulamento do Conselho Permanente, que pela:





falta de coeręncia das propostas de emenda ao Estatuto do Conselho Permanente;


falta de coeręncia das propostas de emenda com as decisőes já adotadas pelo Conselho Permanente;


falta de coeręncia do texto a ser modificado com práticas recentes; ou


falta de coeręncia entre as diferentes propostas de emenda,





deberăo ser debatidos pelas delegaçőes a fim de fazer do Regulamento um instrumento coerente, de fácil utilizaçăo, prático e que năo suscite dúvidas no momento de ser aplicado.





( Utiliza-se a palavra consistęncia em sua acepçăo espanhola de falta de coeręncia entre as partes de um todo.





1.1	O documento de trabalho salienta que hipóteses similares săo regulamentadas nos artigos sobre as funçőes do Presidente do Conselho (artigo 8, novo parágrafo 4) e sobre as funçőes da Comissăo Geral (artigo 16, alínea b).  Salienta também que, se os Estados decidirem criar a “Comissăo de Mesa”, existiria entăo uma superposiçăo de funçőes entre o Presidente do Conselho, a Comissăo Geral e a citada Comissăo de Mesa (segundo e terceiro novos artigos inseridos entre os atuais artigos 24 e 25).





	Ver a nota 2 no rodapé da página 5, a nota 9 no rodapé da página 8 e a nota 22 no rodapé da página 11, da versăo em portuguęs.





	A esse respeito, conclui-se entăo que os Estados membros que tomaram a decisăo de modificar o parágrafo 4 do artigo 8 ao adotarem a resoluçăo CP/Res. 816/02 (ver nota 3 no rodapé da página 6) deverăo agora decidir que as restantes normas sejam coerentes com esse parágrafo.





	Isso significaria a substituiçăo do parágrafo 4 que ainda consta do Regulamento em vigor pelo novo parágrafo 4, a anulaçăo da alínea b do atual artigo 16 e, decidindo-se criar a Comissăo de Mesa, a modificaçăo da proposta de suas funçőes, de maneira que năo coincidam com as do Presidente do Conselho Permanente.





	Uma vez que os Estados membros adotem as decisőes pertinentes, a Secretaria-Geral poderá contribuir para o trabalho de redaçăo eliminando os textos supérfluos ou excessivos.





1.2	O documento de trabalho salienta que o Conselho Permanente recentemente adotou práticas que năo coincidem com o texto do Regulamento, como é o caso da constituiçăo das comissőes permanentes, que, na prática, foram constituídas com todas as delegaçőes, sem que se observasse o procedimento descrito nos artigos 25 e 26 do Regulamento, que prevęm a constituiçăo de comissőes permanente com os Estados membros que manifestem sua vontade nesse sentido.


Ver a nota 23 no rodapé da página 11 e a nota 24 no rodapé da página 12, da versăo em portuguęs.





	Se os Estados membros chegarem ŕ conclusăo de que a prática dos últimos anos foi benéfica, caberia decidir se se suprime o disposto nos artigos 25 e 26 do Regulamento e se todas as comissőes săo constituídas com todas as delegaçőes sem exceçăo ou se se prevę uma norma geral nesse sentido e se deixa o sistema de integraçăo parcial como exceçăo.  Nesse caso, será necessário descrever claramente no Regulamento as circunstâncias em que o sistema de exceçőes será aplicável.  Essas decisőes serăo de utilidade para a correçăo da situaçăo atual e a adoçăo de uma norma que reflita a prática.





	Se os Estados membros decidirem que todas as comissőes sejam constituídas com a totalidade das delegaçőes, será entăo necessário suprimir os artigos 25 e 26 e examinar se cabe a modificaçăo total ou parcial dos artigos 27, 28 e 29.  Também deverăo ser modificados os artigos sobre a duraçăo do mandato dos membros (artigo 30), a participaçăo nas sessőes (artigo 40, parágrafos 2, 3 e 4) e o quórum para os debates (artigo 43, parágrafo 2).





	No que se refere ao quórum, cumpre lembrar que o artigo 16, parágrafos 2 e 4, do capítulo VII do Estatuto do Conselho Permanente também se refere ŕ constituiçăo das comissőes, subcomissőes e grupos de trabalho.


A esse respeito, ver as notas 34 e 35 no rodapé da página 18 da versăo em portuguęs. 





	Dependendo do que decidirem os Estados membros, a Secretaria-Geral poderá propor uma nova redaçăo coerente com essa decisăo.





1.3	O documento de trabalho salienta uma situaçăo de natureza idęntica ŕ descrita no item 1.2 anterior, relativamente ŕs sessőes protocolares e extraordinárias (artigos 37 e 38),  em que a prática dos últimos anos năo coincidiu com o que dispőe o Regulamento.


Ver a nota 30 no rodapé da página 16 da versăo em portuguęs.





	Aqui também, ŕ luz da experięncia, os Estados membros poderăo tomar decisőes num sentido ou noutro.





1.4	O documento salienta também o caso de incoeręncias entre as normas recentemente aprovadas pelo Conselho Permanente e o Regulamento vigente no caso da apresentaçăo de relatórios (artigo 35, parágrafos 2 e 3) que deverăo ser compatíveis.


Ver nota 29 no rodapé da página 15 da versăo em portuguęs.





	A delegaçăo argentina considera, ademais, que o artigo 45, quando se refere a um prazo de 24 horas, deveria ser analisado ŕ luz das práticas adotadas recentemente ou que, quando cabível, todas as normas operacionais deverăo ser coincidentes com o que finalmente disponha o Regulamento em matéria de prazos para apresentaçăo de proposiçőes.





2.	Além disso, há outros aspectos que, em benefício da coeręncia, caberia analisar, como por exemplo:





2.1	A eleiçăo dos presidentes das comissőes e a duraçăo de seus mandatos.  O texto atual prevę como exceçăo ŕs normas sobre eleiçăo dos presidentes das comissőes e duraçăo de seus mandatos o caso da Comissăo Geral.  Entretanto, na sessăo de 18 de setembro, a delegaçăo argentina salientou que ao transformar a Comissăo Especial sobre Gestăo de Cúpulas Interamericanas em Comissăo (Permanente) sobre Gestăo de Cúpulas Interamericanas e Participaçăo da Sociedade Civil nas atividades da OEA, seriam a ela entăo aplicáveis as normas sobre eleiçăo de presidentes e duraçăo de seus mandatos previstas para as Comissőes Permanentes.  Năo foi esta a prática que se seguiu com respeito ŕ Comissăo Especial sobre Gestăo de Cúpulas Interamericanas e caberia analisar se se estabelece neste caso outra categoria de exceçăo, tendo presente o rodízio de países na presidęncia do Processo de Cúpulas Interamericanas.





	Quanto ao que se refere o parágrafo anterior, a delegaçăo argentina gostaria de lembrar que a Comissăo Especial sobre Gestăo de Cúpulas Interamericanas foi criada pela Assembléia Geral mediante a resoluçăo AG/RES. 1349 (XIX-O/95), de 9 de junho de 1995 (parágrafos dispositivos 4, 5, 6 e 7) e que a Assembléia Geral da Costa Rica na resoluçăo AG/RES. 1824 (XXXI-O/01) mantém sua existęncia e condiçăo.





	No entanto, o Conselho Permanente em 31 de julho de 2002 acorda sua transformaçăo, modificando seu mandato e sua condiçăo.





	Quanto a votaçőes, o debate sobre a definiçăo de consenso será decididamente muito frutífero.





	Um dos aspectos a serem estudados é se se trata de uma norma com ou sem exceçőes.  A esse respeito cumpre salientar que os capítulos XI, Preparaçăo da Assembléia Geral e XII, Reuniăo de Consulta dos Ministros das Relaçőes Exteriores e Atuaçăo Provisória do Conselho Permanente como Órgăo de Consulta prevęm sistemas especiais de votaçăo que, em princípio, năo incluem o consenso.





	O Conselho Permanente recentemente adotou uma resoluçăo sobre um tema incluído no artigo 56, alínea a, do Regulamento, ou seja, que sua adoçăo deve ser pela maioria de dois terços dos membros do Conselho Permanente.  Embora houvesse na sala dois terços dos membros do Conselho Permanente, năo ficou claro se a resoluçăo foi aprovada segundo estabelece o artigo 56, alínea a, ou por consenso.





	Também foram recentemente adotadas decisőes por “consenso”, mas com reservas por parte de Estados membros.  As reservas tęm importância política fundamental na medida em que determinam o vínculo de compromisso dos Estados com as decisőes dos órgăos da Organizaçăo.  Essa circunstância justifica uma análise política minuciosa sobre sistema de votaçőes e reservas.





	Cumpre assinalar também que se converteu em prática nos últimos tempos tomar decisőes por aclamaçăo, cuja significaçăo, embora todos a entendamos, năo se identifica com o consenso, uma vez que este se manifesta mediante o silęncio, e tampouco seria voto majoritário, na medida em que năo se procede ŕ contagem.





	Em síntese, a Secretaria soube destacar, de modo discreto e preciso, uma série de questőes de envergadura política mediante prévia tomada de decisăo por parte dos Estados membros.  Uma vez que os Estados membros cheguem a um acordo a esse respeito, a Secretaria poderá colaborar com o ordenamento e a redaçăo final dos artigos do Regulamento, a fim de que seja compatível com a Carta da Organizaçăo, com o Estatuto do Conselho Permanente e com os acordos preexistentes.





	Com respeito ŕ metodologia a ser seguida pelos Estados membros para chegar a acordos decisivos, em reuniőes seja formais seja informais da Comissăo de Assuntos Jurídicos e Políticos, a delegaçăo argentina propőe que se obedeça a seqüęncia dos artigos em ordem ascendente.





	Esta apresentaçăo teve por objetivo salientar que a Secretaria-Geral fez minuciosa análise minuciosa do texto, com clara indicaçăo dos artigos a serem debatidos.  Os Estados poderăo enriquecer esse debate com propostas adicionais, mas dispomos, para começar, de uma orientaçăo útil.





�Muito obrigado.





Washington D.C., 10 de outubro de 2002.
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